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PODER

Diálogo à mesa para 
destravar emendas

Presidente do STF recebe chefes do Legislativo e integrantes do Executivo para um entendimento na liberação de recursos 
por meio de proposições parlamentares. Desafio é alcançar consenso político dentro do que determina a Constituição

F
onte de tensionamento entre o Le-
gislativo e o Judiciário, as emen-
das parlamentares serão o prato 
principal à mesa em almoço mar-

cado para hoje entre representantes da 
cúpula da República. Para o encontro, o 
presidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Luís Roberto Barroso, convidou os 
presidentes da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP-AL), e do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), além de colegas da 
Suprema Corte e integrantes do Legisla-
tivo e do Executivo. A reunião é um gesto 
para superar o mal-estar que se criou de-
pois que o STF impôs um freio na aprova-
ção das emendas impositivas, com ime-
diata reação da Câmara dos Deputados. 

O repasse de verbas foi suspenso na 
última quarta-feira (14) pelo ministro 
Flávio Dino, com o intuito de dar mais 
transparência à aprovação das proposi-
ções parlamentares. Dois dias depois, a 
Suprema Corte referendou, por unani-
midade, a decisão do ministro. O posi-
cionamento contundente do STF provo-
cou reação do Congresso, em particular 
da Câmara dos Deputados. 

Na tentativa de acalmar os ânimos, 
o presidente do STF, ministro Luís Ro-
berto Barroso, disse que as decisões da 
Corte não constituem enfrentamento ao 
Legislativo. Já o chefe do Executivo, Luiz 
Inácio Lula da Silva, ponderou que não 
pode haver “emenda secreta” no Con-
gresso Nacional.  

Ontem à noite, o presidente Lula te-
ve encontro reservado com o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), no Palá-
cio do Planalto. Há uma expectativa de 
que Lula receba também o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

Sem maioria no Congresso, o governo 
tem interesse em chegar a um acordo em 
relação às emendas parlamentares. Res-
trições ao pagamento das proposições 
de deputados e senadores afetam direta-
mente a aprovação de matérias cruciais 
para o Executivo, como a reforma tribu-
tária e outras pautas econômicas.  

Segundo fontes ouvidas pelo Correio, 
parlamentares  sinalizaram ao Supremo 
que apresentarão uma proposta de acor-
do para o desbloqueio imediato dos va-
lores, com base em dados que mostram 
o impacto da suspensão para os municí-
pios. Em troca, o Congresso se compro-
meteria em dar mais transparência na 
prestação de contas sobre as emendas.

e dinâmica, enquanto o STF vê, nessa 
distribuição, uma ausência de transpa-
rência”. Para o especialista, a população 
tem mais a ganhar com as exigências do 
STF. “É fundamental que o cidadão saiba 
a destinação da verba pública e as alo-
cações dos recursos previstos”.

Retaliação 

Em resposta à decisão do STF que 
proibiu as emendas parlamentares im-
positivas, Lira destravou a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) que limita 
as decisões individuais de ministros do 
STF, projeto que estava parado há oito 
meses. O texto proíbe as decisões indi-
viduais, chamadas de monocráticas, de 
ministros, desembargadores e juízes que 
tenham como objetivo suspender a va-
lidade de leis e atos dos presidentes da 
República, Câmara e Senado.

A proposição tem amplo apoio dos 
bolsonaristas, como mostrou o Cor-

reio na semana passada. Dos 185 sig-
natários da PEC, 160 são apoiadores 
do ex-presidente.

Em paralelo, Lira deu sinal verde à 
proposta que permite ao Congresso 
suspender os efeitos de decisões do 
STF que os parlamentares conside-
ram ir além do “adequado exercício da 
função jurisdicional”. De acordo com o 
texto, as decisões podem ser revogadas 
caso dois terços dos parlamentares da 
Câmara e do Senado concordem com 
a derrubada, minando, assim, o poder 
da Suprema Corte.

No painel da Transparência do Tesou-
ro Nacional, é possível ver as quantias 
destinadas às emendas parlamentares 
individuais e de bancada desde 2015. 
Naquele ano, o total disponibilizado pa-
ra essas transferências foi R$ 1,8 bilhão. 
Em 2023, elas saltaram para R$ 25,3 bi-
lhões, uma quantia 14 vezes maior do 
que aquela utilizada no ano inicial do 
uso das emendas. Em quase 10 anos, 
o aumento da verba destinada a essas 
transferências foi de 1.305,6%. 

Apesar de existirem alguns critérios 
limitantes nessas emendas, a falta de 
controle e fiscalização facilita o uso ar-
bitrário e de forma volumosa do recur-
so. E o crescimento de 2022 a 2023 ilustra 
bem o cenário: de um ano para o outro, 
as verbas destinadas às emendas quase 
dobraram, passando de R$ 13,4 bilhões 
para R$ 25,3 bilhões. 
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Presidente do STF, Luís Roberto Barroso, espera encontro cordial com Lira e Pacheco: diálogo para distensionar Poderes

Divulgação/STF

Todos os ministros do Supremo foram 
convidados. Ao Correio, fontes da Corte 
relataram que o clima é de receptividade 
para a resolução. Da parte do Executivo, 
o encontro contará com a presença dos 
ministros Rui Costa, da Casa Civil, e Jor-
ge Messias, da Advocacia-Geral da União 
(AGU). A orientação por parte de Lula 
também é de que haja acordo. 

Costa tem atuado como interlocu-
tor direto de Lira, após o presidente 
da Câmara ter rompido diálogo com 
o ministro de Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha, responsável pela 
articulação política do Executivo com 
o Legislativo. O chefe da Casa Civil já 
havia se reunido com líderes partidá-
rios na semana passada, quando rece-
beu a incumbência de mediar o con-
flito junto ao Supremo. 

Os esforços em torno das emen-
das impositivas buscam se alinhar 
ao posicionamento da Suprema Cor-
te, que determina mais transparência 
nas emendas parlamentares. No for-
mato atual, os recursos das chamadas 
emendas Pix são distribuídos sem ne-
cessidade de especificar o solicitante 
ou a destinação da verba, o que im-
possibilita a atuação de órgãos como 

o Tribunal de Contas da União (TCU) e 
a Controladoria-Geral da União (CGU) 
no controle e na fiscalização do uso do 
dinheiro público.

O Legislativo tem interesse em en-
contrar uma solução para o impasse, 
já que o Supremo irá manter as sus-
pensões até que medidas de transpa-
rência e rastreabilidade sejam esta-
belecidas e novas regras sejam cria-
das para fiscalizar os repasses. Além 
de solicitar critérios mais definidos na 
liberação de recursos para parlamen-
tares, a decisão do ministro Flávio Di-
no, de caráter monocrático, também 
impacta ações retroativas. Junto com 
a suspensão, o parlamentar determi-
nou uma auditoria da Controladoria-
Geral da União (CGU) em todos os re-
passes realizados desde 2020.

O especialista em Direito Constitu-
cional e professor da USP Rubens Be-
çak observa que esse episódio retrata o 
que tem acontecido na política atual na 
constante fricção entre Poderes da Re-
pública. Beçak ressalta a dualidade de 
visões entre Congresso e STF: “De um 
lado, o Legislativo defende a atual mo-
dalidade das emendas como uma forma 
de alocar recursos de forma mais rápida 

O Senado fará um esforço concen-
trado para a votação de matérias pen-
dentes nesta semana, mesmo em regi-
me semipresencial. Diante do início das 
campanhas eleitorais, os parlamentares 
foram autorizados a permanecerem em 
suas bases para participar de palanques 
de aliados até o final de agosto. 

Mesmo com o plenário esvaziado, 
está prevista para esta terça-feira a 
apreciação do projeto que trata das 
medidas de compensação para a pror-
rogação da desoneração da folha de pa-
gamentos. A votação foi adiada na se-
mana passada devido a falta de con-
senso sobre o novo texto. 

O substitutivo apresentado na última 
quinta-feira pelo líder do governo no Se-
nado e relator do projeto, Jaques Wagner 
(PT-BA), sugere o aumento da cobrança 
incidente nos Juros sobre Capital Pró-
prio (JCP) de 15% para 20%, para repor 
a perda dos cofres da União a prorroga-
ção do benefício tributário. 

O líder da oposição, senador Mar-
cos Rogério (PL-RO), já sinalizou que 
vai pedir a retirada do dispositivo 
do texto e é contra qualquer tipo de 

aumento de imposto. Segundo ele, o 
substitutivo “vai contra ao acordado 
no Colégio de Líderes, que fez o indi-
cativo de apoio a uma proposta que 
não implicasse em aumento de car-
ga tributária”.

O aumento do JCP foi uma suges-
tão da Fazenda como alternativa para 
substituir o aumento de 1 ponto per-
centual na alíquota da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
que também enfrentou forte rejeição 
entre os senadores. 

Jaques Wagner trabalha para apre-
sentar nesta terça uma nova versão do 
texto, que conte com maior apoio dos 
parlamentares. Ele afirmou que agrega-
ria o maior número de emendas possí-
veis ao projeto para “aproximar o texto” 
das demandas dos senadores.

Os parlamentares têm pressa para 
chancelar um consenso sobre o tema, 
pois o Supremo Tribunal Federal (STF) 
impôs prazo até o dia 11 de setembro 
para que o Executivo e o Legislativo en-
contrem uma solução acordada. Após 
a aprovação na Casa Alta, o texto ainda 
deve ser encaminhado para a Câmara.

Armas

Também deve ser retomada nesta terça 
a votação do projeto que anula parte do de-
creto de Lula sobre armas. O texto aprova-
do pela Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) derruba a determinação do gover-
no que proibia que clubes de tiro desporti-
vo ficassem a menos de um quilômetro de 
distância de escolas públicas ou privadas.

A votação em plenário foi sus-
pensa a pedido do governo devido à 

complexidade do tema. O líder da opo-
sição concordou com a retirada de pau-
ta, mas disse que o argumento da base 
governista poderá ser utilizado também 
pela oposição na votação de matérias do 
interesse do Executivo. “Estou apenas 
advertindo porque, em outro momen-
to, pode ser que tenhamos uma maté-
ria onde a oposição tenha divergências 
e esses mesmos argumentos poderão ser 
utilizados e deverão ser considerados”, 
alertou Marcos Rogério. 

Tributária travada

Na Câmara não há sessões nem co-
missões temáticas previstas para esta se-
mana. A Casa retorna às atividades pre-
senciais entre os dias 26 e 28 de agosto. 
Líderes partidários aproveitam o calen-
dário afrouxado para negociar um acor-
do com o Supremo sobre as regras pa-
ra a liberação das emendas impositivas, 
apelidadas de emendas Pix. 

Os deputados também deixaram pau-
tas pendentes, entre elas o segundo pro-
jeto de regulamentação da reforma tribu-
tária. A votação do texto foi suspensa na 
última semana em retaliação à suspensão 
de emendas pelo Supremo. A expectativa 
é de que a tramitação do projeto seja re-
tomada entre 9 e 11 de setembro, quan-
do serão votadas matérias prioritárias. 

Esta segunda parte trata das regras 
sobre o Comitê Gestor que administra-
rá o novo Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), de competência estadual e munici-
pal. O tributo foi criado pela reforma pa-
ra substituir os atuais ISS (Imposto Sobre 
Serviços) e ICMS (Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços). (RG) 

Senadores avaliam 
desoneração e armas  

Plenário do Senado: votações 
relevantes mesmo em regime 
semipresencial   
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TORNEIRA 
ABERTA

R$ 1,8 
bilhão

Valor destinado às  
emendas individuais e de 

bancada em 2015, segundo 
o painel Transparência do 

Tesouro Nacional. 

R$ 25,3 
bilhões
Valor destinado a essas 

emendas em 2023. Trata-se de 
um aumento de 1.305%.


